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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ 


PROJETO DE LEI Nº 007/2023 DO LEGISLATIVO
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Dispõe sobre a criação da Unidade de Conservação Ambiental denominada Parque das Antenas, no Município de Francisco Beltrão e dá outras providências.

Srs. Vereadores:

           O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; Submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar a Unidade de Conservação Ambiental denominada Parque das Antenas, oriunda da organização e aglutinação de áreas verdes existentes no local, aliadas às futuras áreas que poderão ser formadas através de desmembramentos das glebas circunvizinhas.

Parágrafo único. O Parque das Antenas será implantado em área total de 102.378,19m2 (cento e dois mil, trezentos e setenta e oito metros quadrados e dezenove decímetros quadrados), localizada nas seguintes áreas:

a) Área institucional do Loteamento Cogo – 3.064,66m2;

b) Área institucional do Loteamento Cogo / Lote nº. 24 – 348,84m2;

c) Área institucional do Loteamento São José / Lote nº. 17-A – 16.835,91m2;

d) Antenas de TV – Área Institucional / Lote nº. 17-A Gleba 03 FB – 5.880,00m2;
e) Área Verde/2 do Loteamento São José – 43.442,46m2;

f) Área Verde/3 do Loteamento São José – 32.806,32m2.

Art. 2º São objetivos da criação do Parque das Antenas salvaguardar as áreas destinadas a proteção ambiental local, bem como criar novo atrativo turístico para o Município, aliado a uma destinação econômica e socioambiental para a grande área inserida na malha urbana de Francisco Beltrão.
Art. 3º Cabe ao Poder Público Municipal fazer cumprir os objetivos
de sua criação, bem como, responsabilizando-se, juntamente com a população
usuária, pela conservação e manutenção dos elementos naturais do Parque.

Art. 4º A área patrimonial do Parque das Antenas fica sob a administração e jurisdição da Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou correlata.

Parágrafo único. Em atendimento ao artigo 29 da Lei Federal
nº 9.985, de 2000, o Parque das Antenas disporá de Conselho Consultivo, presidido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e constituído por representantes de órgãos públicos e de organizações da sociedade civil.

Art. 5º O Plano de Manejo do Parque das Antenas deverá ser elaborado sob a coordenação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de entrada em vigor desta Lei.

Parágrafo único. A elaboração do Plano de Manejo seguirá as
disposições definidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, instituído pela Lei Federal nº 9.985 de 2000, regulamentada pelo Decreto Federal nº 4.340 de 2002, além da metodologia proposta pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA para Parques Nacionais.
Art. 6º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios com instituições públicas ou privadas, municipais, estaduais, federais ou internacionais, visando a efetiva implantação, preservação e manejo do Parque.

Parágrafo único. Os recursos necessários à implantação do
Parque das Antenas serão oriundos de dotação orçamentária própria do Município, podendo receber doações de instituições conveniadas e de entidades públicas ou privadas.
Art. 7º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar
Termos de Cooperação técnico científica com universidades com competência reconhecida, visando a geração de conhecimento científico e ações de educação e formação qualificada na área socioambiental dentro da unidade de conservação.

Art. 8º Por meio de Decreto, a ser expedido dentro do prazo
de até 180 (cento e oitenta) dias da data da entrada em vigor da presente Lei, será disciplinada a criação do Conselho Consultivo, com competências e atribuições conforme dispuser o regulamento. 

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber,
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua publicação.
Art. 10 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 13 de fevereiro de 2023.  

SILMAR GALLINA
VEREADOR PROPONENTE
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº       007/2023 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:
Apresentamos o presente Projeto de Lei que visa à criação da Unidade de Conservação Ambiental denominada Parque das Antenas, oriunda da organização e aglutinação de áreas verdes existentes no local, aliadas às futuras áreas que poderão ser formadas através de desmembramentos das glebas circunvizinhas.
Somos sabedores que as áreas superiores do chamado “Morro do Tabor”, localizado no Município de Francisco Beltrão, na confluência dos bairros Industrial, Vila Nova e Seminário, sendo hoje o local onde estão instaladas as antenas de TV e Comunicações, possuem belíssima visão panorâmica da cidade.

Sendo assim, possui a mencionada área notável valor econômico e sócio ambiental, podendo transformar-se num ponto de atração turística aliada à necessidade de preservação ambiental de um conjunto de áreas verdes existentes no local. 

Por estes importantes motivos, solicito apoio ao referido projeto, contando desde já com a atenção e aprovação pelo Plenário desta Casa de Leis.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 13 de fevereiro de 2023.  

SILMAR GALLINA
VEREADOR PROPONENTE


